
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.808 - SC (2014/0001477-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E OUTRO(S)
  JOSÉ RICARDO PEREIRA DA SILVA 
  MAURICIO PEREIRA NEGREIROS 
  NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO 
AGRAVADO : ELIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PROVA DO INTERESSE DA 
CEF OU DA UNIÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 
29/12/2009 - período compreendido entre as edições da Lei n.7.682/88 e 
da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado 
ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que compreendido privadas, 
ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção 
na lide. Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir 
do momento em que a instituição financeira provar documentalmente o 
seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência 
de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o 
processo no estado em que este se encontrar no instante em que houver 
a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato 
anterior" (EDcl no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL 
GALLOTTI, Relatora p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, data do julgamento 10/10/2012).

2. No caso, inexiste nos autos prova do interesse da União ou da Caixa 
Econômica Federal. Competência, portanto, da Justiça estadual, não 
havendo falar em modificação da decisão monocrática.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília, 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.808 - SC (2014/0001477-9)
  

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E OUTRO(S)
  JOSÉ RICARDO PEREIRA DA SILVA 
  MAURICIO PEREIRA NEGREIROS 
  NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO 
AGRAVADO : ELIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Sul América Companhia de 

Seguros em face da decisão de fls. 1.180-1.181, em que o Presidente do STJ, Ministro Félix 

Fischer, deu provimento ao agravo em recurso especial.

Nas razões recursais, a recorrente alega que: houve uma sucessão de fundos 

garantidores do SH/SFH, cujos recursos e obrigações foram todos absorvidos pelo FCVS; o 

seguro habitacional conhecido como ramo 66 tem natureza pública e sempre esteve sob a 

tutela da União, inicialmente por meio do BNH, passando a responsabilidade da CEF a partir 

da MP n. 513/2010, convertida na Lei n. 12.409/2011; inexiste fundamento jurídico a limitar a 

responsabilidade do FCVS ao período de 2/12/1988 a 29/12/2009, pois mesmo antes da Lei n. 

7.682 o FCVS já servia de garantia ao SH/SFH, e, antes dele, os fundos que o antecederam.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento dos autos pela 

Turma competente.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.808 - SC (2014/0001477-9)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E OUTRO(S)
  JOSÉ RICARDO PEREIRA DA SILVA 
  MAURICIO PEREIRA NEGREIROS 
  NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO 
AGRAVADO : ELIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PROVA DO INTERESSE DA 
CEF OU DA UNIÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 
29/12/2009 - período compreendido entre as edições da Lei n.7.682/88 e 
da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado 
ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que compreendido privadas, 
ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção 
na lide. Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir 
do momento em que a instituição financeira provar documentalmente o 
seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência 
de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o 
processo no estado em que este se encontrar no instante em que houver 
a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato 
anterior" (EDcl no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL 
GALLOTTI, Relatora p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, data do julgamento 10/10/2012).

2. No caso, inexiste nos autos prova do interesse da União ou da Caixa 
Econômica Federal. Competência, portanto, da Justiça estadual, não 
havendo falar em modificação da decisão monocrática.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 
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2. O recurso não  merece ser acolhido.

A parte não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do 

decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos EDcl nos EDcl no Recurso Especial Repetitivo n.º 
1.091.393/SC (Relª. p/ Acórdão Minª. Nancy Andrighi, DJe de 14/12/2012), 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que "o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice – FESA", nos termos da seguinte ementa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E 
CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional – SFH, a Caixa Econômica Federal – CEF – 
detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples 
somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 – período 
compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 – e 
nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais – FCVS (apólices públicas, ramo 66).
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece 
de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em 
que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade 
da Apólice – FESA, colhendo o processo no estado em que este se 
encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação desse 
interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu 
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF se 
beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual concluído 
pela ausência de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste 
interesse jurídico da CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
infringentes".

Dessa forma, tendo em vista que o v. acórdão recorrido está em 
desconformidade com o entendimento supramencionado e com fulcro no 
art. 557, § 1º-A, do CPC c/c art. 1º, inciso II, da Resolução STJ n.º 17/2013, 
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dou provimento ao recurso especial para afastar a competência da 
Justiça Federal e determinar o retorno dos autos à origem para que 
prossiga no julgamento.

3. Com efeito, inexiste nos autos prova documental demonstrando o interesse 

da União ou da Caixa Econômica Federal no feito, pelo que deve prevalecer a competência 

da Justiça estadual - sendo a apólice do ramo 66 ou 68 - , conforme jurisprudência 

sedimentada nesta Corte.

Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. COMPETÊNCIA DO JUÍZO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.IMPROVIMENTO.
1.- Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão 
recorrido examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes, 
logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil.
2.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito 
do SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 
a 29/12/2009 - período compreendido entre as edições da Lei n.
7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento 
estiver vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que 
compreendido privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse 
jurídico a justificar sua intervenção na lide. Ademais, o ingresso da 
CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a 
instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo 
o processo no estado em que este se encontrar no instante em que 
houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 
nenhum ato anterior" (EDcl no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora 
Ministra ISABEL GALLOTTI, Relatora p/acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do julgamento 10/10/2012).
3.- Quanto à prescrição, para rever a conclusão do julgado a respeito do 
tema só seria possível mediante o revolvimento de fatos e provas, o que 
impede a Súmula 7/STJ.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 420.895/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 10/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. 
OFENSA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO.
1. "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito 
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do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal 
- CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 
a 29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº 
7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento 
estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais 
- FCVS (apólices públicas, ramo 66). 2. Ainda que compreendido no 
mencionado lapso temporal, ausente a vinculação do contrato ao 
FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse 
jurídico a justificar sua intervenção na lide. 3. O ingresso da CEF na 
lide somente será possível a partir do momento em que a instituição 
financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, 
mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização 
de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado 
em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato 
anterior. 4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração 
tardia do seu interesse jurídico de intervir na lide como assistente, 
não poderá a CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do 
CPC. 5. Na hipótese específica dos autos, tendo sido reconhecida a 
ausência de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste 
interesse jurídico da CEF para integrar a lide." (EDcl nos EDcl no 
REsp 1091363/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
10/10/2012, DJe 14/12/2012) 3. Quanto à prescrição, rever a conclusão do 
julgado a respeito do tema só seria possível mediante o revolvimento de 
fatos e provas, o que é inviável nesta instância, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 417.486/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E 
CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito 
do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal 
- CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 
a 29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº 
7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento 
estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais 
- FCVS (apólices públicas, ramo 66).
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente 
a vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a 
CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o 
seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da 
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existência de apólice pública, mas também do comprometimento do 
FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do 
Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo 
o processo no estado em que este se encontrar no instante em que 
houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 
nenhum ato anterior.
4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu 
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF se 
beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo sido reconhecida a ausência de 
vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico da 
CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
infringentes.
(EDcl nos EDcl no REsp 1091363/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012)

4. Ante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0001477-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.427.808 / SC

Números Origem:  20110658283  20110658283000100  45080141298

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
RECORRIDO : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E OUTRO(S)

NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO
MAURICIO PEREIRA NEGREIROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E OUTRO(S)

NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO
JOSÉ RICARDO PEREIRA DA SILVA
MAURICIO PEREIRA NEGREIROS

AGRAVADO : ELIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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